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D.R. 2.ª série n.º 283, de 9 de Dezembro de 2000, com as necessárias 
adaptações.

Cláusula 2.ª
À presente adenda é aditado anexo com o programa da operação, que 

dela faz parte integrante.
22 de Novembro de 2010. — Pela Direcção -Geral do Ordenamento do 

Território e Desenvolvimento Urbano, o Director -Geral, Vítor Manuel 
Marques Campos. — Pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional Centro, o Presidente, Alfredo Rodrigues Marques. — Pela 
Câmara Municipal de Penela, o Presidente, Paulo Jorge Simões Júlio.

ANEXO

Protocolo N.º 19/98

Comparticipação e apoio em operação nas vilas de Penela 
e de Espinhal — consolidação das infra -estruturas bási-
cas e criação ou recuperação de equipamentos nos centros 
históricos — 1.ª Adenda.

Programa da operação — Componentes/acções
1 — Iluminação do Centro histórico de Espinhal
2 — Novas condutas adutoras para o abastecimento de água à Vila 

de Penela e Espinhal
3 — Repavimentação de algumas zonas da área histórica de Penela
4 — Centro Concelhio para a Arte e Cultura na Vila de Penela
5 — Biblioteca Municipal na Vila de Penela
6 — Recuperação da Escola Primária de Penela
7 — Recuperação da Escola Primária de Espinhal
8 — Recuperação Urbanística da Praça da República de Penela
9 — Construção de um recinto polidesportivo descoberto na Vila 

de Penela
10 — Zona de lazer — Equipamento para o Parque Infantil da Quinta 

da Cerca na Vila do Espinhal
11 — Espaços Públicos da Vila do Espinhal
12 — Toponímia e números de polícia nas Vilas de Penela e do Es-

pinhal
13 — Arranjos exteriores à zona envolvente do Hospital da Vila de 

Penela
14 — Requalificação Urbanística do Centro Histórico do Espinhal
15 — Centro Educativo do Espinhal.

204205563 

 Despacho n.º 1539/2011
Para os devidos efeitos, determino a publicação do texto da 1.ª Adenda 

ao protocolo n.º 19/98 relativo à “Comparticipação e apoio em operação 
de reabilitação e revitalização do centro histórico da Guarda — benefi-
ciação da envolvente da muralha noroeste e intervenções urbanísticas”, 
anexo ao presente despacho.

03 de Janeiro de 2011. — A Subdirectora-Geral, Maria João Botelho.

ANEXO

Protocolo

Comparticipação e apoio em operação de reabilitação e revitalização 
do centro histórico da Guarda — Beneficiação 

da envolvente da muralha noroeste e intervenções urbanísticas

Protocolo n.º 3/98

Processo n.º RU/09-07/98-OB

Despacho n.º 23/90, de 6 de Novembro, do Secretário de Estado 
da Administração Local e do Ordenamento do Território

1.ª Adenda

Em 25 de Outubro de 2010, entre o Estado representado pela Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
(DGOTDU) e pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro (CCDR), e a Câmara Municipal da Guarda, é outorgada, 
de acordo com o regime previsto no Decreto-Lei n.º 384/87, de 24 de 

Dezembro e no Despacho n.º 23/90, de 6 de Novembro, do Secretário 
de Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território, a 
presente adenda ao protocolo celebrado entre as partes em 11 de Dezem-
bro de 1998, integrado na vertente obras do Programa de Recuperação 
de Áreas Urbanas Degradadas.

Nestes termos é celebrada a presente adenda que decorre da neces-
sidade de actualizar o protocolo inicial atenta a reprogramação física, 
financeira e temporal da operação, nos termos da informação n.º 158/
D.S. A./2010, da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e De-
senvolvimento Urbano, que consubstancia o fundamento para a outorga 
da presente adenda, a qual foi autorizada por despacho de S. Ex.ª a 
Secretária de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades, de 
14 de Outubro de 2010.

Assim as partes acordam alterar o protocolo inicial nos termos das 
cláusulas que se seguem:

Cláusula 1.ª
As cláusulas 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª e 7.ª do protocolo passam a ter a 

seguinte redacção:
«Cláusula 1.ª

[...]
a) O montante total da comparticipação a atribuir pela DGOTDU 

corresponderá a 25 % do investimento elegível realizado pela Câmara 
Municipal, tendo como limite o valor de € 181.946, nos termos a 
definir entre aquelas entidades, tendo em conta as disponibilidades 
orçamentais da primeira;

b) O programa da operação objecto do presente protocolo é cons-
tituído pelas componentes/acções identificadas no anexo à presente 
adenda que dela faz parte integrante, não sendo passível de reprogra-
mação física e ou financeira;

c) O período de elegibilidade para a conclusão da realização física 
e financeira da operação termina em 31 de Dezembro de 2011, não 
sendo passível de prorrogação;

d) Não são considerados para efeitos de comparticipação, pela 
DGOTDU, os trabalhos pagos em data posterior à estabelecida na 
alínea anterior;

e) Não são considerados para efeitos de comparticipação, pela 
DGOTDU, os trabalhos relativos a novas componentes/acções 
que à data de apresentação de reprogramação na CCDR se en-
contrem executados fisicamente (aferidos através dos respectivos 
autos de medição) e ou financeiramente (atentos os pagamentos 
efectuados).

Cláusula 2.ª
[...]

a) Sempre que o investimento seja ou venha a ser objecto de outros 
co-financiamentos, a percentagem de comparticipação incidirá sobre 
a participação financeira autárquica;

b) A Câmara Municipal obriga-se a informar a DGOTDU e a CCDR, 
no prazo máximo de 20 dias, após ter tomado conhecimento da apro-
vação de outros co-financiamentos que originem alteração da estru-
tura das fontes de financiamento do investimento previsto no presente 
protocolo.

Cláusula 3.ª
[...]

A DGOTDU considerará o escalonamento definido para o programa 
da operação, conforme solicitação da Câmara Municipal, que mereceu 
parecer favorável da CCDR, desde que lhe seja possível encontrar a 
correspondente contrapartida de verbas.

Cláusula 4.ª
[...]

a) A liquidação de verbas ao abrigo da comparticipação será pro-
movida após apresentação, pela Câmara Municipal, de documentos 
comprovativos da despesa paga, visados pela CCDR, correspondendo 
o montante a liquidar a 25 % da despesa efectuada;

b) Quando alguma acção do programa da operação for executada 
por administração directa, deve a Câmara Municipal organizar um 
dossier onde consta toda a documentação de suporte comprovativa 
dos registos contabilísticos, nos termos do Despacho n.º 13 536/98, 
publicado no D.R. 2.ª série n.º 179, de 5 de Agosto de 1998;

c) A apresentação de documentos comprovativos da despesa pela 
Câmara Municipal deverá ter uma periodicidade regular, não devendo 
decorrer um período superior a 6 meses entre pedidos de compartici-
pação apresentados à CCDR;
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d) A despesa realizada pela Câmara Municipal deverá ser compro-
vada junto da CCDR no prazo máximo de 6 meses após a data do 
pagamento, perdendo o direito à respectiva comparticipação se este 
prazo for excedido, salvo em situações cuja justificação apresentada 
pela Câmara Municipal seja aceite pela CCDR.

Cláusula 5.ª
[...]

a) A Câmara Municipal perde o direito a qualquer saldo que 
venha a existir no final de cada ano face ao escalonamento do 
PIDDAC da DGOTDU em vigor, devendo a DGODTU considerar 
os pedidos de liquidação de verbas ao abrigo do escalonamento 
orçamental do PIDDAC aprovado para um determinado ano 
desde que o documento comprovativo de despesa, em condições 
de imediato processamento, seja recebido até 30 de Novembro 
desse ano;

b) A Câmara Municipal perde o direito a qualquer saldo da com-
participação que venha a existir no final do período de elegibilidade, 
definido na alínea c) da cláusula 1.ª, e que não seja justificado, junto 
da CCDR, até 29 de Junho de 2012.

Cláusula 7.ª
[...]

A Câmara Municipal colocará em lugar de destaque, no local de 
trabalhos comparticipados, um painel no qual se refere a comparti-
cipação do Estado, conforme estipula o Despacho n.º 25 113/2000 
publicado no D.R. 2.ª série n.º 283, de 9 de Dezembro de 2000, com 
as necessárias adaptações.»

Cláusula 2.ª
À presente adenda é aditado anexo com o programa da operação, que 

dela faz parte integrante.

Lisboa, 25 de Outubro de 2010. — Pela Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, o Director-Geral, 
Vítor Manuel Marques Campos. — Pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional Centro, o Presidente, Alfredo Rodrigues 
Marques. — Pela Câmara Municipal da Guarda, o Presidente, Joaquim 
Carlos Dias Valente.

ANEXO

Protocolo n.º 3/98

Comparticipação e apoio em operação de reabilitação e revitalização 
do centro histórico da Guarda — beneficiação 

da envolvente da muralha noroeste e intervenções urbanísticas

1.ª Adenda

Programa da operação — Componentes/acções
1 — Intervenções Urbanísticas
2 — Beneficiação da Envolvente da Muralha Noroeste
3 — Iluminação decorativa da Sé
4 — Intervenção na Torre de Menagem e Espaço Envolvente
5 — Recuperação das Áreas de intervenção designadas por Zona A, 

Zona B, Zona C e Zona D, no Centro Histórico da Guarda. 
204204534 

 Listagem n.º 9/2011
Nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, procede-

-se à publicitação das transferências efectuadas no 1.º Semestre de 
2010. 

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante
(em euros)

SEOTC/MAOTDR Associação Jornalistas e Homens de 
Letras do Porto. 60 858

 Total . . . . . . . . . . . 60 858

 14 de Dezembro de 2010. — A Subdirectora-Geral, Maria João Bo-
telho.
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso (extracto) n.º 1888/2011
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, para ocupação 
de 1 posto de trabalho do mapa de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P., na 
carreira geral de técnico superior, para desenvolvimento de actividades 
na área do Direito, procedimento publicitado pelo Aviso n.º 16260/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 16 de Agosto 
de 2010: 

Ordenação Candidato Classificação final

1 Sónia Alexandra Carvalho Pedrosa . . . . . 15,10
2 Ana Mafalda Guedes da Torre . . . . . . . . . 14,56
3 Teresa Rita Lopes Afonso Almeida Santos 13,53
4 Cláudio Rodrigues Fernandes  . . . . . . . . . 12,35
5 Márcia Cristina Alexandre Magalhães. . . 11,83
6 Tânia Rodrigues de Almeida  . . . . . . . . . . 11,65

 A lista unitária de ordenação final foi homologada pelo Conselho 
Directivo da Casa Pia de Lisboa, a 5 de Janeiro de 2011, nos termos 
do n.º 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
e encontra -se afixada nos Serviços Centrais e publicitada na página 
electrónica da Casa Pia de Lisboa.

11 de Janeiro de 2011. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo Costa Amaral.

204208536 

 Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

Declaração de rectificação n.º 136/2011
Por ter sido saído com inexactidão a deliberação (extracto) n.º 1613/2010, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 9 de Setembro de 
2010, rectifica-se que onde se lê «foi nomeada, em regime de comissão 
de serviço, pelo período de 3 anos, a licenciada, a licenciada, Maria de 
Fátima Guerreiro Cortes, no cargo de Directora de Serviços da Direcção 
de Serviços de Emprego e Formação Profissional da Delegação Regional 
do Algarve, a cargo de direcção intermédia de 1.º grau.» deve ler-se «foi 
nomeada, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
a licenciada Maria de Fátima Guerreiro Cortes no cargo de director de 
serviços de Emprego e Formação Profissional da Delegação Regional do 
Algarve, cargo de direcção intermédia do 1.º grau.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de actuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização 
e capacidade de liderança.»

11 de Janeiro de 2011. — A Directora de Serviços, Maria Teresa 
Gonçalves de Matos Vitorino.
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 Deliberação n.º 183/2011
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 22 de Novembro de 2010, nos termos e ao 
abrigo dos Estatutos do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 637/2007, 
de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria n.º 570/2009, de 29 
de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 42/2009, de 
23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeado, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, o 
licenciado, Damião Elói Garrido de Castro, no cargo de Chefe de Divisão 
da Divisão Financeira da Direcção de Serviços de Gestão da Delegação 
Regional do Norte, cargo de direcção intermédia de 2.º grau.




